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			Introdução

			Nós temos é que desconstruir muita coisa.

			Jair Messias Bolsonaro, março de 2019

			São Paulo, domingo, 21 de outubro de 2018. A uma semana do segundo turno das eleições presidenciais, milhares de manifestantes tomaram a avenida Paulista, formando uma aquarela de diferentes tons de amarelo — sobretudo os do uniforme da Confederação Brasileira de Futebol ou da camisa de campanha com os dizeres “O meu partido é o Brasil”. Políticos e ativistas discursavam em carros de som, até que num telão apareceu aquele que todos vinham escutar, o candidato à Presidência da República Jair Messias Bolsonaro. Recuperando-se ainda da facada sofrida um mês e meio antes, o ex-capitão transmitia a mensagem final à sua militância. Começou exaltando os presentes: “Nós somos a maioria. Nós somos o Brasil de verdade. Junto com esse povo brasileiro construiremos uma nova nação”. Em seguida, dirigiu com veemência todo o seu ódio a seus opositores, ameaçando: “A faxina agora será muito mais ampla”, “Ou vão pra fora ou vão pra cadeia”, “Petralhada vai tudo pra ponta da praia”.1 Em dez minutos de discurso, Bolsonaro prometia uma só coisa: a morte. 

			E ele honrou sua palavra. O ano de 2021 termina como o mais mortal da história do país, superando o recorde de mortalidade atingido em 2020, segundo ano de seu governo. No passado, o Brasil viveu guerras, revoltas e epidemias, mas nada se compara ao saldo destes últimos dois anos. O ano de 2021 termina também com a volta definitiva do Brasil ao mapa da fome, que assola o cotidiano de dezenas de milhões de cidadãs e cidadãos. A crise humanitária se dá em meio a ameaças de instabilidade institucional, de ameaças à Suprema Corte e de mobilização contínua do quarto demográfico desta terra que segue religiosamente o presidente, parte significativa do qual está armada.

			Bolsonaro e o bolsonarismo são fenômenos que desafiam as análises racionais. Como explicar o sucesso eleitoral do cavaleiro da morte? Como explicar um apoio tão popular e sincero a Bolsonaro, a despeito das mais de 600 mil vidas ceifadas por um vírus desenfreado com o qual os atos do mandatário diretamente contribuíram?

			A chegada de Bolsonaro à Presidência desencadeou uma tempestade política e intelectual. Diante da força destrutiva do novo poder, estudiosos das mais diversas tendências teóricas passaram a investigar de maneira rigorosa os novos fenômenos sociais, em busca de uma chave que pudesse abrir as portas para a compreensão de um mundo diferente daquele em que vivemos no Brasil desde a implantação da nova Constituição, em 1988. Seria impossível mapear todos os caminhos percorridos pelos pensadores brasileiros que, desde o ano de 2013, quando a cena pública foi sacudida por gigantescas manifestações, se puseram a campo para tentar compreender o que estava acontecendo. No terreno de uma crise sem precedentes, conceitos e ideias oriundos de várias tradições de pensamento foram mobilizados, buscando encontrar uma explicação para as ameaças que começaram a pairar sobre um regime que poucos anos antes era considerado por boa parte dos estudiosos da democracia suficientemente sólido para resistir a embates políticos internos. Pelo menos até 2014, qualquer indicador de curto prazo usado para medir a qualidade da democracia em um país — comparativo, procedimental ou histórico — confirmava que escolhas sensatas haviam sido feitas no Brasil, e a nação dispunha de um sistema político democrático fortalecido e razoavelmente consolidado, ainda que recente. Por exemplo: firmou-se o entendimento de que a autorização popular por meio do voto é o único caminho legítimo de acesso ao poder político; as eleições ocorreram regularmente e não existiram problemas nem na transmissão de poder nem na aceitação do resultado eleitoral — e aconteceram mais transmissões de poder entre 1985 e 2015 do que em qualquer outro período da nossa história republicana; além disso, o catálogo de direitos, sobretudo os civis, foi consideravelmente ampliado.

			A novidade, hoje, é a ação de desmanche da democracia praticada por governantes eleitos, mas que caminham firmes em direção ao autoritarismo. Em vez de comandarem uma mudança abrupta em que o regime democrático será demolido de maneira inconfundível como no passado, com um golpe de Estado, eles avançam de modo sistemático numa corrosão por dentro do sistema. Utilizam atos e ações com efeito cumulativo para degradar a ordem política, destruir os mecanismos de representação, minar o sistema judicial e a mídia, erodir as instituições, uma a uma, até o colapso final. Isso não ocorre em um país só; pode-se dizer que o fenômeno é global e está moendo a democracia em vários pontos do planeta: Viktor Orbán, na Hungria; Recep Erdoğan, na Turquia; Vladimir Putin, na Rússia; Hugo Chávez e Nicolás Maduro, na Venezuela; Andrzej Duda e o partido Lei e Justiça (Prawo i Sprawiedliwość, pis), na Polônia; Narendra Modi, na Índia; Donald Trump, nos Estados Unidos; Rodrigo Duterte, nas Filipinas; Volodymyr Zelensky, na Ucrânia; Jair Bolsonaro, no Brasil. 

			O intenso debate em torno das novas formas de governo alinhadas com o ideário de extrema direita pôs em circulação um vocabulário político e conceitual que, evocando experiências do passado, revelou o desafio que é pensar em regimes que atacam abertamente os valores democráticos. Conceitos como totalitarismo, fascismo, populismo se juntaram a vocábulos como biopolítica, necropolítica, neofascismo para constituir um conjunto de referenciais teóricos que tem sido mobilizado em várias esferas de debate. Nenhum desses conceitos, quando tomado isoladamente, parece circunscrever por completo fenômenos como o bolsonarismo. O caráter singular das experiências atuais motiva a busca por pontos de vista conceituais que ajudem a iluminar aspectos inovadores da aplicação de políticas de desmantelamento institucional e de atentado à vida da população. Essas ações são diferentes do que se verificou em outros momentos históricos, quando a democracia foi posta em questão. Como explicar o bolsonarismo ainda é uma questão em aberto. 

			Este livro é uma contribuição que se inscreve nesse movimento de acadêmicos e intelectuais brasileiros que tentam decifrar o fenômeno, e pretende dialogar com as análises em curso. 

			A pandemia de covid-19 afetou de maneira desproporcional as diversas camadas da população brasileira. Os três autores, professores universitários, tiveram o privilégio de poder se confinar em casa por quase dois anos. Vivendo em diferentes cidades, dois em Belo Horizonte e um no Rio de Janeiro, tiveram de recorrer às ferramentas de teleconferência para trocar ideias em torno do objeto de estudo. Até o fechamento deste livro, a historiadora Heloisa Murgel Starling, o filósofo Newton Bignotto e o cientista político Miguel Lago ainda não se encontraram fisicamente. Heloisa e Newton, ambos de Minas, são parceiros de longa data e têm um histórico de colaborações. Ambos tiveram a iniciativa de convidar para este trabalho um jovem cientista político que não conheciam pessoalmente, mas cujos textos liam com frequência. O presente livro é fruto da confiança e da troca que se estabeleceu de maneira totalmente telemática. Não teria sido possível escrever a seis mãos, à distância, não fossem as duas principais convergências dos autores: a de que o bolsonarismo é uma nova linguagem e que Bolsonaro tem como único norte a destruição. Trata-se de mais do que afinidades analíticas. Na ausência de contato físico e do olho no olho, elas se tornaram em alguma medida o próprio espaço em que se deu esse encontro. 

			Washington, domingo, 17 de março de 2019, oito horas da noite. Em jantar na residência do embaixador brasileiro, Jair Bolsonaro deixou claro que conceber um projeto para o Brasil não fazia parte dos propósitos de seu governo. Ele tomara posse havia poucos meses e se apresentou aos convidados como um líder “ungido pela vontade de Deus” na Presidência da República. Terminou o discurso indo muito além do que se esperava: “O Brasil não é um terreno aberto, onde nós pretendemos construir coisas para o nosso povo”, anunciou às autoridades da sua comitiva e a um punhado de convivas da extrema direita norte-americana. “Nós temos é que desconstruir muita coisa, desfazer muita coisa para depois recomeçarmos a fazer”, reiterou. Também avisou que a etapa seguinte, de refazimento, não seria com ele: “Que eu sirva para que, pelo menos, eu possa ser um ponto de inflexão, já estou muito feliz”. 

			Prometeu e cumpriu. Pela primeira vez na sua história, falta ao Brasil um propósito de futuro. Projetar uma visão de país revela o modo como um governante pretende converter palavras em ação. Um projeto de futuro diz muito sobre as qualidades e as intenções de um governo — revela uma maneira de governar e sua capacidade de imaginar políticas para enfrentar os dilemas, as fragilidades e as soluções malogradas que foram fabricadas e se combinaram ao longo do tempo. 

			Não temos referência histórica para a situação em que nos encontramos hoje. Mas algo deu errado no nosso projeto de futuro. O plano de poder de Bolsonaro é inédito e sustenta uma empresa de destruição. É claro que não se trata de pensar que todas as ações do governo e de seus apoiadores são calculadas e pautadas por um projeto racional que indica todos os caminhos a serem percorridos. Olhando, no entanto, para o que foi feito até aqui, o observador externo pode ser levado a concluir que o governo sabe o que quer e que a desconstrução tem método. “Dos muitos canteiros de obra onde trabalham as turmas bolsonaristas de demolição”, observou o cineasta João Moreira Salles, “nenhum é mais espetacular do que a Amazônia. Ali se destrói sem pôr nada no lugar, em troca de nada — é o verdadeiro manifesto político do movimento.” 

			Bolsonaro atribuiu à desconstrução um papel central em seu governo e conseguiu normalizar, até agora, em uma situação permanente, as três crises superpostas que o Brasil atravessa na atualidade. A economia entrou em parafuso a partir de 2014, não se recuperou inteiramente da recessão de 2015-6 e sua natureza desigualitária cresceu em consequência da semiestagnação da renda a partir de 2017 e 2019. A segunda crise, de natureza política, agravou as disfunções no sistema de representação e abriu as portas para os descaminhos pelos quais o país enveredou. Ficaram evidentes tanto as condições de exacerbação da polarização extremada na sociedade e no sistema partidário quanto o retrocesso geral do sistema de partidos e a emergência e cristalização política de crenças e concepções autoritárias, excludentes, moralistas e discriminatórias. A terceira crise, a emergência sanitária e de saúde causada pela pandemia de covid-19, expôs a extensão e a profundidade de um país escandalosamente desigual. O vírus é aleatório e pode infectar qualquer um. Mas a doença e as mortes “têm cor, classe social, idade, localização no espaço, escolaridade”, conforme escreveu o filósofo Marcos Nobre. “Atingem com desproporcional dureza a população negra, pobre, idosa, moradora das muitas periferias, de menor escolaridade e sem acesso à internet.”

			Normalizar crises superpostas mantém aceso o clima generalizado de estresse institucional. Aplana terreno e cria oportunidades para que o governo Bolsonaro escale o trabalho de destruição em curso. Uma coisa não vem sem a outra. Fomentar crises é o complemento necessário ao seu propósito de corroer, de dentro para fora, as instituições democráticas e as unidades vitais da máquina pública. Sem estrondo, os órgãos são erodidos um a um: ou pela ação de figuras medíocres alçadas à chefia e a cargos administrativos estratégicos, ou por cooptação. As nomeações do governo atendem a um propósito: indicar inimigos das próprias instituições para seu comando, visando contribuir para a desconstrução mais ampla do Estado. 

			As escolhas para a chefia de órgãos públicos e ministérios são feitas a dedo. Temos no comando das agências do Estado um punhado de personagens ordinários egressos de grupos residuais presentes em todas as classes sociais e que formam uma espécie de refugo. E o fato de suas trajetórias profissionais pregressas terem sido pouco relevantes ou mesmo um fracasso é o ponto alto de sua atração para o projeto de demolição do governo. Seu alimento ideológico é o ressentimento; esses personagens almejam um tipo de reconhecimento que não se importa com o preço da destruição. Uma vez que as instituições não se protegem sozinhas, sem a reação da sociedade não restam boas alternativas: elas podem se apequenar, a paralisia pode se manter indefinidamente, elas podem desmoronar uma depois da outra. Ou, no limite, se comportar no sentido oposto àquele para o qual foram criadas. 

			Também aqui não há paralelo histórico. Até a eleição de 2018, nenhum governante legitimamente eleito se aproveitou da chegada ao poder para degradar o sistema político, minar a ordem democrática e corroer as instituições até o colapso final. O método de destruição adotado faz uso de diversas ferramentas. Uma delas, a linguagem. No caso de Bolsonaro, a linguagem é truculenta, as frases são mal articuladas e o repertório, limitado. O governante diz uma coisa só, repetidamente, em volume máximo. O objetivo é a transformação do divergente em inimigo. Mas com um detalhe: é preciso envilecer esse inimigo. 

			O aviltamento da linguagem serve como índice de degradação das normas e princípios que regram a República e a democracia. Não é difícil verificar seu avanço. Na reunião do ministério ocorrida em 22 de abril de 2020 no Palácio do Planalto, por exemplo, tão importante quanto o que foi dito é a maneira como foi dito. A concordância capenga, as regências erradas, os neologismos cafajestes, a profusão de palavrões. Alguma coisa está sendo arrasada naquele lugar pela linguagem ali empregada. O local onde a reunião acontece e tudo que o rodeia são a República. Além de um conjunto de valores civilizatórios: o letramento, o conhecimento, a cultura. Essa nova e contrastante linguagem é também reveladora de que duas situações de emergência política estão perigosamente próximas de nós. A primeira, a do momento em que vai ocorrer a passagem da violência vocabular para a violência política. A segunda, a do ponto em que o uso dessa linguagem se constitui como sintoma das condições e do estado em que se encontra a democracia brasileira.

			O que pretendemos neste livro é examinar a originalidade da empresa de aniquilamento embutida no plano de poder bolsonarista e sua natureza política, além de tentar capturar algumas de suas manifestações constitutivas. Nossa hipótese é a de que há um projeto de poder em andamento operando por meio de um extenso e metódico processo de destruição da ordem democrática, inédito na história política e social do Brasil. Nosso objetivo é explorar a originalidade desse projeto: a emergência de ingredientes totalitários brotando dentro da sociedade democrática contemporânea brasileira pela ação de um governante com vocação para autocrata. 

			Não se trata, evidentemente, de oferecer ao leitor um modelo do Estado nazista, fascista ou stalinista em fisionomia futurista — o que ocorre no Brasil não tem a forma de um regime político. São ainda os ingredientes reveladores de uma espécie de essência totalitária que atravessam a sociedade democrática fluindo silenciosamente por meio de “correntes subterrâneas”. Esses ingredientes podem inflar, subir à superfície e se cristalizar, seja no feitio de um repertório ideológico, seja assumindo a feição de movimentos políticos extremos — ambos assustadoramente atuais. Por exemplo: podem inclinar a sociedade na direção de formas exacerbadas de autoritarismo que contam já com alguns enxertos totalitários. Ou, então, simplesmente atuar no sentido de disseminar o ódio, provocar, intimidar e incapacitar possíveis resistências — e incluir, entre os principais alvos, lideranças políticas e ativistas de oposição; artistas, professores e universidades; jornalistas e meios de comunicação; sistema judicial e corte suprema. E esses são, também, ingredientes em condições de fornecer soluções totalitárias a governantes dispostos a se perpetuar no poder, mas desejosos de conferir ao próprio governo uma fina capa democrática. 

			Examinaremos algumas manifestações constitutivas desse plano de poder que marcam rupturas no experimento democrático e no pacto constitucional. Foram escolhidas prioritariamente manifestações capazes de revelar a originalidade contida na ação de desmanche da ordem democrática e no esgarçamento de suas instituições, a começar pela impassibilidade e indiferença com que o presidente da República e seu governo adotam políticas de condução da pandemia que têm levado ao sacrifício da vida de milhares de cidadãos brasileiros. Há boicote às iniciativas de proteção e desprezo pelas condições impostas pela contagiosidade da doença. As políticas de condução da pandemia pelo governo federal revelam a novidade de um projeto de poder que elegeu a doença e a morte como aliadas. 

			Outra manifestação a ser examinada é a criação de uma nova teologia política na qual está ancorado o discurso pré-milenarista e dispensacionista neopentecostal. A espera do Messias está entre nós há muito tempo. Herdamos de Portugal o sonho de nos tornarmos um grande império, batizado pelo padre Antônio Vieira de “‘Quinto Império’, rebatizado pela ditadura militar de ‘Brasil Grande Potência’”, como explicou José Murilo de Carvalho a propósito dessa deriva messiânica. Ela se sustenta em dois fios que estão, por assim dizer, no nosso imaginário. O primeiro, o sebastianismo, que fermenta na sociedade a crença generalizada na ressurreição ou no retorno do rei morto para resgatar a grandeza da nação. O segundo tem origem na trilogia profética escrita por Vieira, intitulada História do futuro, que prognostica o advento por mil anos do reino de Cristo na Terra como obra do rei de Portugal. O esforço de atualização mais caprichado desse imaginário data da ditadura militar. A partir do final dos anos 1960, o governo dos generais promoveu a ficção de um Brasil Grande: novo, otimista, harmônico, com potencial tecnológico e capaz de atingir alto nível de desenvolvimento econômico e influência externa. A novidade desse movimento é que o sujeito a quem essa nova cosmovisão se dirige é o “cidadão de bem”, aquele que pertence a uma comunidade virtuosa. No caso das denominações neopentecostais, existem a Igreja (comunidade de fiéis) e o Mundo (tudo que está fora da Igreja e que é do demônio). No caso dos militares, existem os militares e os civis, e não há dúvida sobre quem são os virtuosos. No caso dos condomínios da Barra da Tijuca, a lei se aplica a quem está fora deles, nunca a quem está dentro. Todos aqueles que tentam se interpor entre o “cidadão de bem” e a realização de seus desejos são o inimigo. São as feministas, os movimentos negros, os sindicatos, os processos legais, o código de trânsito, o professor que reprova, qualquer construção coletiva que funcione como freio. A novidade do bolsonarismo é a desconstrução de qualquer forma de coletividade. 

			Uma terceira manifestação constitutiva desse plano de poder visa apreender, ao menos em parte, o que leva à ascensão de líderes como Bolsonaro. Por que uma fatia relevante da sociedade brasileira quer esse presidente? E por que as pessoas continuam a apoiá-lo? Parte da resposta pode vir do fato de que o governo Bolsonaro descobriu que certo passado consegue fornecer a liga ideológica capaz de sustentar um plano de poder. Talvez esteja aí a chave para entender a maneira como ele se apropria de determinados elementos do passado histórico brasileiro. O presente imediato é o tempo do desfazimento — tempo de decadência religiosa, de corrupção em matéria de política, de degradação no plano dos costumes, de insegurança social. Contém, a cada dia, mais passado e menos futuro. O movimento é regressivo e o passado fornece adesão. É um falso passado, mas funciona como modelo, sistema de explicação e mensagem mobilizadora. A novidade é essa: no Brasil, pela primeira vez, estão sendo criados elementos próprios à construção de uma utopia regressiva. Graças a ela, um pedaço significativo da sociedade brasileira escapa para um mundo fictício completamente coerente e se sente em segurança. 

			Este livro está estruturado em três capítulos, que partem de perspectivas diferentes. O primeiro, escrito pelo cientista político Miguel Lago, busca compreender a resiliência de Bolsonaro a despeito de seu deplorável desempenho governamental. A primeira hipótese explorada é a da dificuldade de um enfrentamento eficaz por seus opositores, fruto da dificuldade de compreensão das estratégias políticas do ex-capitão. A segunda hipótese avançada aborda as profundas mudanças causadas pela hiperconectividade e pelo neopentecostalismo na relação entre representado e representante. 

			O segundo capítulo, escrito pela historiadora e teórica política Heloisa Murgel Starling, trata da característica central de Bolsonaro: o reacionarismo. Fazendo uma distinção entre este e o conservadorismo, mostra suas raízes históricas, seu arraigamento em algumas instituições brasileiras e sua atualidade no governo Bolsonaro. Diante do cancelamento do futuro, o bolsonarismo apela à destruição como forma de constituição de uma utopia regressiva. Afinal, que Brasil é este que o bolsonarismo está construindo?

			O terceiro capítulo, de autoria do filósofo Newton Bignotto, procura responder às qualificações mais repetidas sobre Bolsonaro. Afinal, bolsonarismo é fascismo? É populismo? Ao mobilizar e refletir sobre conceitos densos e complexos da teoria política como fascismo, populismo e cesarismo, o texto traz uma análise detalhada dos matizes ideológicos do fenômeno. 





		
			
1. Como explicar a resiliência de Bolsonaro?

			Miguel Lago

			Seria plausível afirmar objetivamente que o governo atual é o pior de que se tem notícia desde que João vi pisou estas terras e começou a formar o Estado administrativo brasileiro. Seu saldo não poderia ser mais desastroso: perdemos em capacidade estatal; nossa economia, que começava a se recuperar, voltou a submergir; retornamos ao mapa da fome e tivemos o ano mais mortal da história do país. Ainda assim, a avaliação de Jair Bolsonaro nunca desceu dos 20%-25% de ótimo e bom. Luiz Inácio Lula da Silva, Itamar Franco, Fernando Henrique Cardoso e até mesmo Dilma Rousseff gozaram de popularidade muito mais alta que o ex-capitão, mas em nenhuma circunstância teriam resistido a um passivo governamental tão forte. 

			Parte importante dos cientistas políticos e economistas é taxativa: a conta ainda vai chegar para Bolsonaro. Ainda que bem embasados — existe extensa literatura acadêmica a mostrar que eleitores tendem a punir incumbentes com performances desastrosas —, tais pesquisadores, em sua maioria, não puderam prever ou explicar o resultado da eleição presidencial de 2018. Bolsonaro desafia a ciência política. 

			O ineditismo da eleição e do governo Bolsonaro não se refletiu no comportamento dos principais atores políticos brasileiros. A imprensa reporta as ações desse governo como reportaria as ações de qualquer outro. As alianças, os movimentos, as declarações são relatados com as mesmas técnicas de sempre, em que a imprensa se comporta como um narrador externo dos fatos, e não como parte integrante do enredo. Ora, as declarações e os atos de Bolsonaro destoam daqueles de Michel Temer, Dilma, Lula e demais presidentes do passado — pois eles já estão pensados em função dos relatos que provocarão. A oposição faz oposição do mesmo jeito que faria a qualquer outro governo. O “centrão” faz acordos de governabilidade como sempre fez com qualquer governo. Os candidatos presidenciais do chamado “centro” discutem programas, o Partido dos Trabalhadores (pt) relembra os anos dourados da Presidência de Lula. Empresários seguem com o mesmo discurso de sempre, de que é chegada a hora de “fazer as reformas”: tudo business as usual. Enquanto os atores políticos seguem a mesma prosa de décadas, Bolsonaro fala uma nova língua. 

			Aqui procuraremos responder a esta grande dúvida: como pode um chefe de governo com resultados assim catastróficos ser tão resiliente em termos de popularidade? A resposta automática costuma remeter à instauração do auxílio emergencial e à fidelização dos eleitores cristãos. Sem querer ignorar esses dois importantes fatores — e reconhecendo que ambos certamente contribuíram para que a popularidade do presidente inclusive crescesse em 2020 e chegasse a quase 40% no mês de novembro,1 a despeito da trágica resposta à pandemia —, este capítulo avança hipóteses anteriores a qualquer análise de política pública ou de explicação sociológica. O objetivo é anterior e busca encontrar as ferramentas de percepção para melhor compreender o fenômeno. Bolsonaro emergiu com a autoproclamada “nova política”, e os arautos da “velha política” não têm os óculos adequados para enxergá-lo. E aquilo que não é visto nem nomeado não pode ser devidamente enfrentado. 

			A fim de apreender a complexidade, recorremos a ferramentas muito menos nobres do que as das ciências sociais, buscando articular uma compreensão de Bolsonaro a partir de métodos oriundos do ativismo. O ex-capitão é um brilhante ativista, e as fontes teóricas do ativismo podem ajudar a compreender parte de seu sucesso político. 

			Saul Alinsky, após décadas de experiência como community organizer — isto é, um organizador e articulador de movimentos de base — nos Estados Unidos do pós-guerra, formulou uma série de métodos ativistas de confrontação. Nem marxista nem liberal, publicou, em 1970, Rules for Radicals, manual em que enumera os procedimentos mais eficientes para promover mudanças sociais a partir de uma estratégia de confronto com o poder. 

			Ao resumir o que deve ser o trabalho de um organizer, Alinsky recorreu ao “rosto” como metáfora da classificação das três diferentes categorias de estratégias. A primeira é a dos “olhos”. Ela busca mostrar visualmente para o adversário o poder da mobilização, como, por exemplo, reunir milhares de pessoas nas ruas. A segunda é a estratégia dos “ouvidos”: se o organizer não dispuser de um grande contingente de pessoas para demonstrar poder ao adversário, será necessário fazer o máximo de ruído possível. Trata-se aqui de seguir a máxima de que “Power is not only what you have, but what the enemy thinks you have”2 — poder não é apenas aquilo que você tem, mas aquilo que o inimigo pensa que você tem. Panelaços são um exemplo clássico dessa estratégia, pois criam um ambiente de forte pressão e demonstração de força. Por fim, caso o ativista tenha mobilizado poucas pessoas, a tática adotada deve ser da terceira categoria, a do “nariz”. O autor afirma que “if your organization is too tiny even for noise, stink up the place”3 — se sua organização for pequena demais até para fazer barulho, tente provocar nojo — o que remete a estratégias performáticas, simbólicas, ou ainda a ação direta.

			Jair Bolsonaro, embora não se proclame assim, é um extraordinário ativista e emprega várias das táticas recomendadas por Alinsky, provavelmente mais por intuição do que por conhecimento. No entanto, quando se trata dos pontos de referência do rosto enunciados pelo norte-americano, o presidente brasileiro as subverte. Se é certo que ele se faz ver, seus adversários parecem enxergá-lo borrado ou acometidos de miopia (categoria “olhos”), e escutam um forte estrondo sem que possam distinguir bem a mensagem (categoria “ouvidos”). Quanto ao odor, este os enoja a ponto de os atordoar, não permitindo que de fato sintam Bolsonaro (categoria “nariz”). O presidente projeta sempre uma imagem de fraqueza, não de poder, e assim embota a percepção deste. É nessa aparente fragilidade, nessa capacidade de ser malvisto, ouvido ou sentido pelos adversários que Bolsonaro encontra sua maior força. 

			Este capítulo aborda em primeiro lugar a capacidade que tem o presidente de ser malvisto — fruto de uma perspectiva moralista diante de fenômenos de massa. Em seguida, a de gerar um som que incomoda e engana na mesma medida — a partir da construção de uma nova gramática política e uma nova geografia do antagonismo. Por fim, analisamos seu dom de atordoar os adversários pelo nariz — através da formulação de uma nova mística do poder. 

			as abordagens moralistas sobre as massas podem cegar

			Três leituras têm servido para explicar o sucesso de Bolsonaro: a afetiva, a materialista e a instrumental. A leitura afetiva irradia sobretudo do campo das esquerdas. Consiste em achar que o eleitorado vota segundo sua “memória eleitoral”, ou seja, pela lembrança de um passado em que a vida era melhor. Nesse aspecto, Lula seria um candidato imbatível, dado que nenhum outro político vivo governou num período de tamanha prosperidade. Logo, a vitória de Bolsonaro em 2018 só se explicaria pela ausência forçada da candidatura de Lula, aliada à normalização do candidato de extrema direita pelo establishment. Agora, com Lula livre, bastaria “normalizá-lo” diante do establishment, uma tarefa facilitada pela catastrófica gestão de Bolsonaro, e assim Lula estaria desimpedido para obter uma vitória retumbante.

			A leitura materialista vigora especialmente no campo autoproclamado de “centro”. Entende que o comportamento do eleitor decorre de fatores materiais, em particular a situação econômica. De acordo com essa interpretação, a eleição de Bolsonaro em 2018 foi uma punição ao partido que governou o país por treze anos e se tornou diretamente responsável por uma tremenda crise econômica, aliada a escândalos faraônicos de corrupção. Logo, uma vitória de Bolsonaro em 2022 dependeria apenas da sua performance governamental, que, por enquanto, é nula. Nesse cenário, ao candidato do “centro” caberia apresentar credenciais de bom desempenho em outras administrações para derrotar o incumbente “incompetente”. Essa leitura já foi desafiada em 2020, quando previu que Bolsonaro não resistiria à brutal queda do pib, além da maior crise sanitária dos últimos cem anos e da cobertura crítica da imprensa. No entanto, ele terminou o ano com popularidade recorde, na casa dos 40%, o que os “materialistas” atribuem apenas à implementação de um auxílio emergencial para dezenas de milhões de pessoas.

			Por último, a leitura instrumental é aquela que explica a notável resiliência de Bolsonaro exclusivamente por meio de sua extraordinária habilidade de se comunicar nas redes sociais. Ou seja: seu governo é um desastre econômico, social e sanitário, mas seu triunfo digital é imbatível. A tese se baseia em fatos concretos. De fato, o poder computacional da extrema direita, financiado por caixa dois, teve papel relevante na vitória eleitoral de 2018. É fato também que, uma vez alçado ao poder, Bolsonaro consegue governar mediante a propagação massiva de fake news, orquestrada pelo “gabinete do ódio” e disciplinadamente difundida pela sua milícia digital. A abordagem instrumental entende que, para a oposição, bastaria constituir equipes muito eficientes em comunicação de redes sociais para competir à altura com o presidente em 2022.4

			Não é possível separar essa miopia acerca do bolsonarismo das interpretações que se fez e faz de fenômenos de massa em geral. As massas se tornaram um sujeito político de fato no século xix, um período atravessado por convulsões sociais e revoluções. O marxismo surge na segunda metade do século xix, elevando as massas a protagonistas da história, e na década de 1890 surgirá a sociologia como disciplina, mas sobretudo a psicologia de massas, que tratará o fenômeno quase como uma patologia social. Não se busca por meio deste texto fazer uma epistemologia da psicologia de massas ou de qualquer outra disciplina. Trata-se de identificar uma espécie de “senso comum” que se constrói à medida que conceitos e pensamentos filosóficos são incorporados por ativistas e militantes dos mais diversos espectros políticos. Esse “senso comum” estaria carregado de moralismo, isto é, de um julgamento especulativo derivado de normas de comportamento. Se a lógica opera a partir da dicotomia verdadeiro/falso, se o direito opera a partir do legal/ilegal, a moral opera a partir de bem/mal. 

			Em discursos ativistas à esquerda do espectro ideológico, não é incomum topar com a tentação de atribuir uma visão maniqueísta à relação entre “elite” e “massa”. Parte-se de um princípio nada moralista — o de que o vínculo social estaria marcado por conflitos, relações de força e de dominação —, segundo o qual alguns grupos sociais privilegiados exploram outros. Mas, em certa etapa da evolução desse raciocínio, não serão poucos os que lhe imprimirão uma dimensão moralista: as elites são más e exploram o “povo”, que é sempre bom. As massas só são capazes de cometer o mal quando manipuladas por essas elites. Em tal enredo, as primeiras seriam Adão, sempre sábio e bom, mas manipulado e seduzido por Eva, nesse caso as elites. É claro que esse “senso comum” não se manifesta de maneira tão simplificada como no livro do Gênesis, mas ainda assim é perceptível em alguns discursos ativistas. 

			Tal concepção está presente em algumas análises de fenômenos de massa da história recente do Brasil, em particular as denominadas “Jornadas de Junho”. Ouviu-se e ainda se ouve que tal fenômeno não pode ser qualificado como “movimento social legítimo”. Junho de 2013 foi de fato uma novidade para a política nacional. Pela primeira vez, viram-se milhões de pessoas nas ruas sem que tivessem sido convocadas por atores organizados. O movimento se destacou também pela ausência total de liderança, de demandas concretas — “Não é só por vinte centavos”, dizia o slogan mais repetido — e de capacidade de negociação com os governos. A impossibilidade de encaixá-lo nas categorias existentes de movimentos sociais, aliada à concomitância com o décimo ano de governo petista, contribuiu para a formação de uma visão moralista. Parte da esquerda se viu no seguinte dilema: como explicar o fato de o povo se revoltar contra um governo que emanava do povo e governava para o mesmo “povo”? Como explicar essa espécie de suicídio político? Apenas pela chave da manipulação do povo pelas elites. Apenas ao afirmar que quem está nas ruas não é “povo”, ou, se o é, não tem legitimidade, ou não age como tal. Aqueles que foram agredidos pelas polícias em diversas cidades brasileiras por se manifestarem pacificamente nada mais seriam do que pessoas manipuladas por aquela minoria que de fato se incomodava com a presença de um governo popular. 

			Essa posição também se manifesta em alguns discursos ativistas diante da surpreendente eleição de Jair Messias Bolsonaro. É comum escutarmos que “se Lula tivesse concorrido, o Mito jamais teria sido eleito” (por mais pertinente que seja, esse argumento não retira o mérito do candidato de extrema direita de chegar à hipotética segunda posição de uma eleição presidencial sem máquina nem tempo de tv), ou, ainda, que foram as elites, através da propagação de fake news, que manipularam as informações e operaram uma autêntica lavagem cerebral nos eleitores. Afinal, como poderia o “povo” preterir o autêntico candidato “defensor do povo” — aquele que o “representa”, posto que é de um partido de esquerda — por um candidato explicitamente das elites? Cabe destacar inclusive que não há personagens tão propensos ao maniqueísmo quanto o capitão reformado e o empresário Paulo Guedes. Pela primeira vez desde a redemocratização tivemos um candidato que não foi capaz de dizer a palavra “desigualdade” ao longo da campanha — coisa que até Fernando Collor de Mello em seu tempo havia dito. Um candidato que explicitamente advogava as políticas ilegais de segurança pública que massacram a população negra do país. Um candidato que defendia não o alinhamento, mas a submissão à política externa norte-americana. Seu principal nome para conduzir a economia é o de um empresário bem-sucedido, mas sem qualquer experiência de gestão pública, muito mais conhecido pela retórica polêmica do que por seus trabalhos acadêmicos. Guedes e Bolsonaro aparecem como vilões perfeitos — caricaturais e quase pornográficos. Só a manipulação explica o porquê de a maioria do “povo” tê-los escolhido. 

			A visão idealizada de fenômenos de massa pode encontrar suas raízes em uma interpretação rápida e superficial de conceitos teóricos do marxismo clássico e do marxismo contemporâneo. A versão simplificada da engrenagem central do marxismo clássico é que a luta de classes é o motor da história e que, portanto, da luta entre capital e trabalho — entre burguesia e proletariado — nascerá um novo ciclo histórico, o da ditadura do proletariado, que por fim inaugura um período quase apocalíptico de fim da história — o comunismo. Para que essa lógica funcione, é necessário um dado a priori — isto é, que as classes preexistem à luta. As classes precisam estar constituídas para que se possa dar efetivamente a luta entre elas. Por conseguinte, a dinâmica socioeconômica — definidora da classe social — preexiste ao conflito político. O fenômeno político é, portanto, precedido e condicionado pela estrutura social e econômica. Esse silogismo teórico só pode funcionar se o proletariado agir como “classe por si”, uma classe que é consciente de seus interesses, e se estes carregarem em si valores positivos e virtuosos, na medida em que são condição sine qua non para que possa tomar forma o único devir inexorável da humanidade: o comunismo. O marxismo clássico está, portanto, baseado em um a priori da ação política — que pode dar margem a interpretações moralistas. O proletariado precede o conflito, uma visão moralista das massas precede a ação política. 

			A mesma visão pode estar contida em certa interpretação que se faz de alguns conceitos de importantes marxistas contemporâneos, em particular os autonomistas. O conceito de multidão de Michael Hardt e Antonio Negri,5 em que pese sua extraordinária sofisticação intelectual, dá margem a análises que essencializam o fenômeno de “massas”. A maquinaria intelectual criada é das mais sofisticadas e contribui imensamente para a compreensão dos novos movimentos sociais — como o de junho de 2013. Em vez de proletariado, recupera-se a categoria “multidão”, a qual não precede a ação política, mas é constituída por esta. Logo, não parte de um a priori, como o marxismo clássico; nela, a política não está automaticamente precedida e condicionada pela estrutura socioeconômica. Esse a priori, por conseguinte, não está positivado moralmente. Não obstante, alguns discursos de ativistas em junho de 2013 incorporaram o conceito de “multidão” como sendo essencialmente virtuosa. Logo, toda “multidão” só poderia ser “multidão” na medida em que é “boa”. 
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